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PARECER JURÍDICO 

EMENTA: 3° Termo Aditivo. SELEÇÃO BASEADA 
NA QUALIDADE E CUSTO (SBQC) n° 001/2020-
PROSAI' - Contrato Administrativo n° 2021 0753. 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para a 
elaboração de estudos e projetos necessários a 
estruturação do sistema de esgotamento sanitário da 
área de intervenção do Programa de Saneamento 
Ambiental, Macrodretiagem e Recuperação de 
Igarapés e Margens do Rio Parauapebas (PROSAI'), no 
Município de I'arauapebas, Estado do Pará, 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de 
aditamento do contrato, alterando o prazo de vigência 
e execução em mais 02 meses, passando a vigência 
para até 07/09/2023 e execução para 05/08/2023. 
Interessado: Administração Pública. 

DO RELATÓRIO 

Trata-se o presente feito sobre o Procedimento n° 001/2020-PROSAP, na 
modalidade Seleção Baseada na Qualidade e CUSTO (SBQC), que tem como objeto a 
Contratação de empresa de engenharia para a elaboração de estudos e projetos necessários a 
estruturação do sistema de esgotamento sanitário da área de intervenção do Programa de 
Saneamento Ambiental, Macrodrenagem e Recuperação de Igarapés e Margens do Rio 
Parauapebas (PROSAP), no Município de Parauapehas, Estado do Pará. 

Constam dos autos, que a Administração Municipal, intenciona proceder ao 

3°aditamento do Contrato n° 20210753, assinado com a vencedora do certame licitatório 

(SENHA ENGENHARIA & URBANISMO), com vista a alterar o prazo de vigência e 

execução em mais 02 (dois) meses. 

Para a celebração do termo aditivo ao contrato, a UEP/PROSAP justificou por 
meio do Memo. n° 416/2023 - UEP/PROSAP e Parecer do Técnico (fls. 8600-8601 e 8603-
8605) nos seguintes termos: 

"Este parecer trata da solicitação de aditaniento ao prazo contratual para a elaboração 
dos estudos e pro'e tos necessarios a estruturação do sistema (e csgoliunii E saiu !uri( 
da arca de iii teri?e,iÇao do progruinuil de sa,u'anieuito a,iuhucuilal, unurodreuuogc,u e 
recuperação de igarapés e margens do rio PaI1iuuii/ 'chuus (l'R OS/u 1 ))• Cio i[ 'rwe 
justificativas expostas no SC N° 092723 da empresa SENHA ENGI- NHARIA & 
URBANISMO 55, anexa a este JuI-ea'r, em tratatroas entre a LIEP e SENHA 
ENGENHARIA fái acordado um aditivo de prazo de execução do contrato de dois 
meses, para a adequada finali:ação dos produtos enu desenvolvimen to. 
A empresa SENHA ENGENHARIA & URBANISMO relatou, no rt'/erido 
doeu meu to, que os projetos de Esgotainen lo Sanitário, / rii 1CI) ia/meu te os 
detalhauuen tos executivos [li? Si di Bacia 05, dependem das soluções ile ioacroílreu uiugenl 
que estio a cargo do consorcio lYPSA-LNGECORI'S-ENGLCONSULi e cuja 
previsão de conclusão cx trapo/aio os pra--os de vigência e execuç ão do coo! rato. 
Até o presente nuonien (o, de um total de 09 produtos a serem entregues no doí/ido do 
referido contrato, a empresa juífinumlizoui o Produto 1, Produto 2, Produto 3, Produto 4, 
Produto 5 efez entregas parciais para o Produto 6 (25%) e Produto 9 (50%). 
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pic7 Pelo exposto, considerando todos os produtos que ainda precisani ser desenvolviuo 
entregues a UEP, de modo '1 possibilitar contratações de obras futuros, solicitamos ipue 
o PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL seja estendido até o dia 07 de setembro 
dc 2023 e que o PRAZO DE EXECUÇÃO deste contrato seja até o dia 05 de agosto 
de 2023. 
Ressalta-se que o Processo em epígrafe é classificado como EX-POS'!, não )uwcuitlo 
necessidade de submissão prévia a NAO OBJEÇAO do BID, autorizando o refcrnhi 
procedimento. " (memno n. 416) 
empresa SENHA ENGENHARIA & URBANISMO relatou, no refériilo documento, 
que os projetos de Esgotamento sanitário, pri icipabneiite os detailianiemitos executivos 
dii sub Bacia 
05, dep€'ndeni(Ias soluções de niacrodrenageun que esta, a cargo do consorcio TYPSA-
ENGECORPS-ENGECONSULT e cuja previsão le conclusão e. frapolain os prazos 
de vigência e cxecuçao do Contrato. 
Esta Fiscalização ressalta que até o presen te nioniei fo, de uuiui total de 09 proili 1 tos o 
serem entregues no âmbito do referido  contrato, a enu presa ja finalizou o l'rodiu to 1, 
Produto 2, Produto 3, Produto 4, Produto 5 e fi': entregas parciais para o Produto 6 
(25%) e Produto 9 (50%). 
Pelo exposto, considerando tolos os produtos que ainda precisam ser desenvolvidos 
entregues a UEP, de modo a possibilitar contratações de obras hituras, solicitamos qiw 
o PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL seja estendido até o diii 07 de setembro 
de 2023 e que o 
PRAZO DE EXECUÇAO deste contrato seja até o dia 05 de agosto de 2023. Entre os 
anexos, esta o Cronogrania Físico-Financeiro do desen volvi) ni',ito dos produtos 
remanesceu fes, no prazo solicitado. 
Em Posse dos pontos abordados uieste parecer, 1k',?, como euu seus anexos, acerca li 
justificativa ;ara o aditamento de prazo do Contrato n° 20210753, solicitanuos a 
extensão do prazo de execução e de vigência coa trama!, para a adequada finalização 
dos serviços que estão sendo prestados pela SENHA ENGENHARIA & 
URBANISMO para a Unidade Execu tora do PROSA P. 
A testaiiios que, até o presente momento, a em presa iV111 cumpri unto (-olil as obrigações 
contratuais e se colocou à tlisposiçao da adnunisti'açao Ileclaranilo anuência quanto a 
solicitação deste adifamnen to ao cou trato. 

A Comissão Especial de Licitação opinou pelo processamento do presente 
aditamento de prazo (fl. 3682-8684). 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do 
referido aditamento ao contrato n° 20210753. 

É o Relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

A UEP/PROSAP apresentou as suas justificativas e fundamentos técnicos quanto à 
necessidade de celebrar o presente aditivo ao contrato administrativo de n 20210753. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos OS 

requisitos legalmente impostos. 
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Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar 

mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 

afronta aos preceitos legais. O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a 

mais completa possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento 

ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de 

forma a não deixar margem para eventuais questionamentos. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram 

o requerimento deste aditivo, passemos então a presente análise. 

Frise-se que a averiguação da compatibilidade do prazo acrescido com as 
demandas da PROSAP coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com as 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005. Após análise e avaliação, o referido 
órgão de Controle Interno deste Município, opinou pela continuidade do procedimento, 
tendo se manifestado por meio do parecer de fls. 8688-8696. 

Portanto, deve-se sempre manter a devida observância, pois a Administração 
poderá, com propriedade, prorrogar seus contratos, desde que a prorrogação esteja prevista 
no ato convocatório (e também no respectivo contrato) e desde que seja justificado ii não 
execução do contrato no prazo inicialmente pactuado - aqui a obrigatoriedade de se obedecer 
os preceitos normativos previstos no art. 57, 5 

30 e seus incisos, da Lei ,z°  8.666/93. 

No que se refere a prorrogação do contrato administrativo a Lei 8,666/93, 

estabelece que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita a 
oigência tios respecfh'os credilos orçanu'n tárws, exceto quanto aos 
relativos: 

(...) 

§ 	Os prazos de início de etapas ik' execução, de concltisao e de entrega 
adnntc'ni prorrogação, man tidas as demais cláusulas do coníralo e 
assegurada a manu tenção de seu t'qiiilíbrio econê,nico-fivanceiro, desde 
que ocorra algum dos segui!! les niotxcos, IIL'cuitimuen te autuados eni 

- alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

11 - superveniêncza de fato excepcional ou imprevisível, es 1 ranho 
à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições 
de execução do contrato; 

111 - iiterrupção da execução tio contrato ou duumunuiçuio do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse tia Atlmuimustrnção; 

1V -. tiumuen lo tias qual! tidad's iniciainiente previstas mio cou Imito, mios 
limites pt'rnutidos por esta Lei; 

V - inipediiiit'ii to d' execuçao tio CO)! tflito por fíit() tiii ato k' terceiro 
reconhecido ;ela Administração cmii documento toiilt'miipormieo a sua 
ocorrtmicia; 
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VI - omissão 011 atraso de províhnCias a cargo da Adi;iiiiistração, 

inclusive quanto aos pagaineu tos previstos de que resulte, diretainen te, 

i;npL'dimento ou retardamento na execução do contrato, sem preJllí:o 

das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

A justificativa para o aditamento de prazo solicitado pela PROSAP, a princípio 

amolda-se às disposições legais previstas no art. 57, § 10 da Lei 8.666/93, tendo em vista que o 

Parecer Técnico relata que houve atraso na execução de outra obra, a qual irá implicar neste 

contrato. 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Percebe-se que a justifica técnica da UEP-PROSAP que pede dilação de prazo 

de vigência e de execuçao, tem como fundamento outra execucação contratual. Dessarte, 

recomenda-se que seja complementada a justificativa, a qual deverá demonstrar tecnicamente 

a relação das duas execuções contratuais e o fato alheio que impediu a execução contratual, 

conforme cronograma físico deste contrato. 

Recomenda-se, que seja confirmada a autenticidade de todas as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista juntadas aos autos e que sejam devidamente atualizadas as 

certidões que, porventura, tenham o prazo de validade expirado quando da emissão do 

aditivo, bem como que sejam conferidos com os originais todos os documentos em cópia 

simples. 

DA CONCLUSÃO 

Lx positis, não vislumbramos óbice legal a celebração do 3°  Termo Aditivo, uma 

vez que tal prorrogação está prevista no contrato administrativo, devendo ser devidamente 

autorizado pela autoridade competente, desde que cumpridas as recomendações desta 

Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapehas/PA, 26 de maio de 2023. 

	

ELI 	IIA DA 	 CANDIDA DA SILA Ik)PF-; NI1A 

Assessor Jurídico de Procurador 	 I'rocu radora-Gera 1 Adju rita do Município 

Dec. 031/2020 	 Dec. 142/2023 
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